
Diário da Manhã Pág. 04TurismoDiário da Manhã RECIFE - QUINTA - FEIRA - 17 - DE ABRIL DE 2025

ANUNCIAR

(81)3424-6989/3224-6967

(81)99894-9401

(81) 99871-0165

Criada a Associação Paraibana de Turismo 
Rural

oi oficialmente criada a 

FAssociação Paraibana de 

T u r i s m o  R u r a l   – 

PARAITURR, com aprovação do 

estatuto e eleição da primeira 

diretoria. A iniciativa, que vem 

sendo articulada há alguns meses 

com o apoio do Sebrae-PB, tem 

c o m o  o b j e t i v o  o r g a n i z a r  e 

potencializar o setor em todo o 

e s t a d o ,  p r o m o v e n d o  o 

desenvolvimento sustentável das 

atividades turísticas nas zonas 

rurais.

 A e le ição da d i re tor ia 

ocorreu durante reunião com 

empreendedores de diversas 

regiões da Paraíba. A composição 

do grupo dirigente foi orientada 

pela gestora de Turismo Rural do 

Sebrae, Regina Amorim, que 

i n d i c o u  n o m e s  c o m 

representatividade regional e 

atuação consolidada no setor. Por 

votação nominal e unânime, o 

empresário Leonaldo Alves de 

Andrade foi eleito presidente da 

a s s o c i a ç ã o  p a r a  o  b i ê n i o 

2025–2027.

 “A criação da PARAITURR é 

uma conquista coletiva. Vamos 

t raba lhar  para  es t ru tu ra r  a 

associação, ampliar a rede de 

associados e fortalecer o turismo 

rural paraibano com base nas 

potencialidades de cada região. A 

partir disso, teremos mais acesso 

às políticas públicas nacionais 

voltadas para o setor, por meio da 

ABRATURR”, afirmou Leonaldo 

Alves de Andrade.

 Durante o processo de 

const i tuição da ent idade foi 

aprovado o Estatuto Social da 

Associação Paraibana de Turismo 

Rural – PARAITURR, documento 

que estabelece os princípios, 

o b j e t i v o s  e  d i r e t r i z e s  d e 

funcionamento da associação. O 

es ta tu to  de f ine  a  es t ru tu ra 

organizacional da entidade, as 

f o r m a s  d e  a s s o c i a ç ã o ,  o 

funcionamento da Assembleia 

Geral, bem como as atribuições da 

D i re to r ia  e  dos  Conse lhos , 

assegurando transparência e 

organização institucional desde a 

sua fundação.

 Regina Amorim, Gestora de 

Turismo e Economia Criativa do 

Sebrae Paraíba,  disse que  “O 

turismo rural na Paraíba dá um 

passo assertivo com a criação da 

Paraibaturr. A representatividade e 

a maturidade dos empreendedores 

do turismo rural contribuem para 

e s s a  e v o l u ç ã o  d e  f o r m a 

colaborativa, integrando todos os 

negócios do turismo rural em todas 

as regiões do estado. Certamente, 

projetos inovadores estarão na 

pauta das ações prioritárias, 

s e m p r e  c o n s i d e r a n d o  a 

sus tentab i l idade ambienta l , 

econômica, social e cultural.”

 Com a formalização da 

diretoria os próximos passos 

envolvem o registro legal da 

associação, o início da captação de 

associados e a elaboração de um 

plano de ação que contemple 

projetos estruturantes, eventos e 

pa rce r ias  que  p romovam o 

desenvolvimento do turismo rural 

Luiz Felipe Moura 
(colaborador autônomo)

D’Água das Onças – Picuí.

1º Secretário: Sergeano Xavier 

(Cariri) – Pousada Rural Matuto 

Sonhador – Cabaceiras.

2ª Secretária: Samanda Silva 

Xavier (Vale do Piancó) – Croatá 

Eco tu r i smo  –  San tana  dos 

Garrotes.

1ª Tesoureira: Cristina Freire de 

Araújo (Vale do Mamanguape) – 

Restaurante Rural O Cangaço.

2º Tesoureiro: Ricardo Câmara 

(Curimataú) – Agência Araruna 

Adventure.

Conselho Fiscal

Nadilson Vieira Valentim (Cariri) – 

Camping Rural Lajedo do Marinho 

– Boqueirão.

K a r o l  L i m e i r a  ( V a l e  d o 

Mamanguape) – Hotel-Fazenda 

Camaratuba – Mamanguape.

Emí l i a  Mendes  (Tr i l ha  dos 

Pot iguara) – Pousada Rural 

Rancho Alegre – Mataraca.

Conselho Deliberativo

Maria Júlia Baracho (Brejo) – Hotel 

e Engenho Triunfo – Areia.

Clair Leitão (Vale do Paraíba) – 

Restaurante Rural  Engenho 

Maravalha.

Luciana Sales Alves (Vale dos 

Ser tões)  – Agência Roni ldo 

Receptivo – Catolé do Rocha.

Maria das Neves Silva (Costa das 

Falésias) – Shopping Rural Doces 

Tambaba – Conde.

Ger lând ia  Cos ta  (Va le  dos 

Dinossauros) – Restaurante 

Mirante – Distrito de São Gonçalo – 

Sousa.

Fonte/Foto: maisturismoecultura.com.br

no estado.

 “O grande papel de uma 

associação é ouvir, primeiro, as 

demandas dos associados e o que 

deve ser priorizado nos projetos 

para se adequar a polí t icas 

públicas. De maneira desarticulada 

como se encontra hoje  tudo se 

torna mais difícil O papel da 

associação é ser essa ponte entre 

os agentes de turismo rural para 

fortalecer, promover e provocar 

demandas para se tornar políticas 

públicas junto ao Ministério do 

Tu r i s m o  j u n t o  a  A b r a t u r  – 

Associação de Turismo Rural”.

 A 1ª Diretoria da Paraibaturr 

é formada por representantes de 

diversas regiões turísticas da 

Paraíba:

Diretoria Executiva

Presidente: Leonaldo Alves de 

Andrade (Brejo) – Professor 

aposentado da UFPB, sócio da 

Pousada Villa Real e do Hotel Villa 

do Império, presidente da Atura.

Vice-Presidente: Edson Calado 

(Seridó) – Restaurante Rural Olho 
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Rouquidão persistente pode ser sintoma de 
câncer, diz especialista

icar com a voz rouca pode 

Fs e r  a p e n a s  u m a  d a s 

consequências de uma 

infecção na garganta, ou do uso 

excessivo das cordas vocais, mas 

este também é o primeiro sintoma 

de um problema muito mais grave: 

o câncer de laringe.

 "Esse tipo de câncer é 

responsável por cerca de 2% dos 

tumores que afetam a população 

no Brasil, e, em dois terços dos 

c a s o s ,  o s  t u m o r e s  e s t ã o 

localizados na região da prega 

vocal. Esse tipo de câncer pode ser 

facilmente tratado com cirurgia ou 

radioterapia, se for descoberto na 

fase inicial, com chance de índice 

de cura acima de 90%. Mas há uma 

est imat iva de que 80% dos 

diagnósticos de câncer de laringe 

no Brasil são feitos em estágios 

mais avançados", revela o membro 

da Associação Brasi le ira de 

Otorrinolaringologia e Cirurgia 

Cérvico-Facial, Daniel Dávila.

Alerta

 A associação aproveita o 

Dia Mundial da Voz, nesta quarta-

feira (16), para reforçar o alerta de 

que casos de rouquidão que se 

prolonguem por mais de duas 

semanas devem ser examinados 

por um especialista, assim como 

outros s intomas que podem 
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parecer inofensivos como pigarro, 

aquela sensação de bolo na 

garganta, dor persistente na 

garganta por  mais  de duas 

semanas, nódulos endurecidos e 

doloridos no pescoço que algumas 

vezes podem vir associados a uma 

dor de ouvido são os principais 

sinais de alarme de alguma doença 

mais grave", observa Dávila.

 O médico salienta que a 

vigilância deve ser ainda maior 

para quem faz parte de alguns 

grupos de maior risco. 

 " O  p r i n c i p a l  a g e n t e 

etiológico para o paciente ter lesão 

pré-maligna na prega vocal é o 

tabagismo. E se esse tabagismo 

vier associado com o consumo de 

álcool existe uma sinergia entre 

esses fatores que pode aumentar 

em até 40 vezes as chances de o 

paciente ter um câncer de laringe", 

enfatiza.

 O risco de desenvolver 

lesões cancerígenas também é 

maior para trabalhadores que 

inalam algum pó e componentes 

químicos. O diagnóstico inicial 

p o d e  s e r  f e i t o  p o r  u m 

otorrinolaringologista por meio de 

exame clínico, combinado com 

videolaringoscopia.

Fonte: Agência Brasil

Foto: Banco Mundial/ONU/Divulgação
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Norris reforça desconforto com McLaren e 
dispara: “Não sei como estou liderando a F1”

Após cometer inúmeros erros nos últimos fins de semana, Lando Norris disse que não está 
confortável com a McLaren e reforçou que precisa trabalhar para retomar a boa forma

ando Norris começou a 

Ltemporada 2025 da 
Fórmula 1 com o pé 

direito ao dominar a rodada de 
abertura na Austrália, mas 
n ã o  e s t á  f a z e n d o  u m a 
campanha sólida — apesar de 
ser o líder do campeonato. 
Após sofrer uma nova derrota 
para Oscar Piastri no Bahrein, 
o titular do carro #4 falou 
sobre as dificuldades que 
enfrenta com a McLaren e 
disse que não sabe como 
ainda está no topo da tabela.
 Quem olha apenas para 
os resultados e vê Norris com 
quatro pódios nas primeiras 
quatro corr idas do ano, 
acredita que o começo de 
campanha é sólido. Porém, 
Lando tem o melhor carro do 
grid e poderia ter vencido 
todas as etapas até agora. No 
entanto,  cometeu erros, 
p r i n c i p a l m e n t e  n a 
classificação, nos GPs da 
China, Japão e Bahrein.
 A etapa em Sakhir foi a 
pior de Lando até agora. Além 
da classificação ruim, em que 
alinhou apenas em sexto, foi 
punido com 5s por errar o 
posicionamento do carro 
dentro do colchete na hora da 
largada. Mais tarde, tentou 
ultrapassar Lewis Hamilton na 
curva 4, mas real izou a 
manobra por fora da pista. 
D e p o i s  d e  d e i x a r  o 
heptacampeão para trás, 
so f reu  supera r  Char les 
Leclerc e não conseguiu 
tomar o segundo lugar de 
George Russell nas voltas 
finais.

 M e s m o  c o m  a s 
inúmeras trapalhadas, Norris 
cruzou a linha de chegada do 
GP do Bahrein em terceiro e 
conseguiu um resultado bom 
o suficiente para se manter 
três pontos à frente do vice 
Piastri no Mundial de Pilotos. 
Porém, garantiu que não sabe 
como lidera o campeonato, 
u m a  v e z  q u e  n ã o  e s t á 
confortável com o carro da 
McLaren.
 “Terminar em terceiro, 
somar mais pontos, manter a 
liderança do campeonato e 
fazer  uma recuperação 
decente foi bom, mas não 
estou feliz com o resultado. 
Não foi horrível, mas o melhor 
possível era um segundo 
lugar. Mas compliquei minha 
vida com muitos erros na 
largada, com o lance do 
[Lewis]  Hami l ton.  Estou 
liderando o campeonato no 

momento, mas não sei como. 
En tão  es tou  su rp reso” , 
destacou Norris.
 “Só preciso manter a 
cabeça baixa e continuar 
trabalhando duro, porque não 
estou confiante, não estou 
confortável, e sei o que posso 
fazer.  Se i  o  que posso 
alcançar. É que as coisas não 
estão dando certo e preciso, 
de alguma forma, descobrir 

por que não estão dando 
certo, mas não está sendo 
fácil”, finalizou Norris.
 A Fórmula 1 volta de 18 
a 20 de abril em Jedá, palco 
do GP da Arábia Saudita, 
quinta etapa da temporada 
2025.

Fonte: grandepremio.com.br
Foto: Reprodução
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Pejotização tem impacto nefasto sobre 
arrecadação, afirma governo

m parecer enviado ao 

ESupremo Tribunal Federal 

(STF), a Procuradoria-

Geral  da Fazenda Nacional 

(PGFN) alertou que autorizar a 

c h a m a d a  p e j o t i z a ç ã o  d e 

t r a b a l h a d o r e s  p o d e  t e r 

“consequências nefastas” sobre a 

arrecadação fiscal e o custeio da 

Previdência.

 A pejotização ocorre quando 

u m a  e m p r e s a  c o n t r a t a  u m 

prestador de serviço como pessoa 

jurídica com o objetivo de mascarar 

uma relação trabalhista. Com isso, 

o trabalhador e o contratante 

evitam o pagamento de encargos 

trabalhistas.

 “Tal artifício aniquilaria o 

dever que vincula profissionais 

liberais qualificados ao pagamento 

de imposto de renda”, frisou a 

PGFN. “E desfalcaria o caixa da 

Previdência Social, afastando-se a 

incidência da contribuição social 

patronal”, acrescentou o órgão, um 

dos braços da Advocacia-Geral da 

União (AGU).

Polêmica

 O fenômeno da pejotização 

voltou a ganhar destaque no 

noticiário com a decisão do ministro 

Gilmar Mendes, que, na segunda-

feira (14), decidiu suspender o 

andamento de todos os processos 

sobre o tema, em todos os tribunais 

do país. A polêmica, contudo, não é 

nova para juristas e economistas.

 Estudo publicado no ano 

passado pelo professor Nelson 

Marconi, da Fundação Getúlio 

Vargas (FGV), por exemplo, estima 

que a pejotização teve impacto de 

R$ 89 bilhões sobre a arrecadação 

fiscal de 2017, quando foi aprovada 

a terceirização da atividade-fim das 

empresas até o fim de 2023.

 O economista estimou que 

esse impacto pode superar os R$ 

380 bilhões caso a pejotização 

avance e venha a alcançar a 

metade dos trabalhadores com 

carteira assinada.

 “Assim, ressaltamos que a 

perda de receita decorrente da 

pe jo t i zação  causa  impac to 

relevante nas contas públicas. É 

u m  i m p o r t a n t e  a s p e c t o  a 

considerar quando são analisados 

os efeitos da flexibilização ampla 

pretendida para o mercado de 

trabalho na direção de possibilitar 

situações de violação à legislação 

trabalhista”, assegurou Marconi no 

estudo.

Motivação fiscal

 No parecer enviado ao 

S u p r e m o  s o b r e  o  t e m a ,  a 

Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional alertou que a pejotização 

afeta, sobretudo, trabalhadores 

mais qualificados, de maior salário, 

o que potencializa o impacto fiscal 

e previdenciário desse tipo de 

fraude contratual. 

 I s s o  p o r q u e  t a i s 

profissionais podem deixar de 

pagar o Imposto de Renda e seus 

contratantes não precisam fazer os 

recolhimentos usuais para a 

Previdência Social.

 “Tal artifício aniquilaria o 

dever que vincula profissionais 

liberais qualificados ao pagamento 

do Imposto de Renda – a tributação 

de tais empresas unipessoais 

t e n d e  a  o c o r r e r,  d e  f o r m a 

extraordinariamente favorecida, no 

âmbito do Simples Nacional, ao 

mesmo tempo em que são isentos 

os dividendos e lucros distribuídos 

ao controlador – e desfalcaria o 

caixa da Previdência Social, 

afastando-se da incidência da 

contribuição social patronal”, 

explicou o procurador da Fazenda 

Carlos de Araújo Moreira, que 

assina a manifestação da PGFN.

 O parecer do órgão foi 

enviado ao Supremo Tribunal 

Federal (foto) em abril de 2023, 

n u m  p r o c e s s o  e m  q u e  u m 

trabalhador buscava, no STF, 

reverter decisão que negou o 

vínculo empregatício dele com uma 

empresa de telecomunicações.

 “ P a r a  e v i t a r  t a i s 

consequências nefastas, entende 

a União que a livre iniciativa, no 

direito do trabalho, deve ser 

compatibilizada com o estrito 

respe i to  e  cumpr imento  do 

disposto nos artigos 3º, 9º e 442º, 

todos da Consolidação das Leis 

Trabalhistas (CLT), preservando-

se o princípio da verdade real na 

justiça do trabalho”, opinou a 

PGFN.

Entenda

 A  p o l ê m i c a  s o b r e  a 

pejotização é alvo de embates no 

Supremo ao menos desde 2018, 

quando o plenário decidiu, por 

maioria, autorizar empresas a 

contratarem terceirizados para 

suas atividades-fim, e não só para 

áreas de apoio como limpeza, 

contabilidade ou vigilância.

 C o m  e s s a  d e c i s ã o , 

diferentes empresas passaram a 

abrir centenas de processos no 

Supremo,  a legando que os 

vínculos de t rabalho formal 

re i v ind icados  por  supos tos 

funcionários são indevidos, uma 

vez  que  os  se rv iços  fo ram 

prestados sob contratos regulares 

de terceirização.

 Desde então, milhares de 

decisões foram proferidas por 

diferentes ministros do STF para 

derrubar vínculos de trabalho 

f o r m a l  q u e  h a v i a m  s i d o 

reconhecidos pela Justiça do 

Trabalho. 

 No despacho de segunda-

feira, Gilmar Mendes reclamou do 

“reiterado descumprimento” da 

decisão em que o Supremo 

autorizou a terceirização.

Fonte: Agência Brasil

Foto: Fabio Rodrigues 

Pozzebom/Agência Brasil
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SANTANDER AGENCIA DO BRASIL= AGENCIA 4001- AV. ALFREDO LISBOA,13,BAIRRO-DO-RECIFE-CEP:50.030.160- RECIFE,EM-IGUAL FORMULÁRIO AO ANTERIOR E QUE FOI APROVADO, NESTA REUNIÃO, PELOS MEMBROS DA EXECUTIVA DO SINDAPER PRESIDIDA POR BRUNO 
MATHEUS VICENTE DE MEDEIROS; EDWALDO GOMES DE SOUZA- SECRETÁRIO GERAL; ERIKA PATRICIA FELIX DA SILVA, ATUALMENTE RESPONDENDO PELA TESOURARIA.–: QUE O VALOR DA ANUIDADE ACIMA EXPOSTO PARA O EXERCÍCIO DE 2025, QUE SERÁ REMETIDO AOS 
FILIADOS VIA CORREIOS AOS RESPECTIVOS ENDEREÇOS, CUJO “OS PAGAMENTOS SERÃO EFETUADOS DA SEGUINTE MANEIRA: O DEPÓSITO A CRITÉRIO DO(A) FILIADO(A), EM QUALQUER AGÊNCIA DO BANCO SANTANDER BRASIL S/A - ANUIDADE – 2025 – VALOR RS 30,00 POR 
MÊS 1º.) EM ÚNICA PARCELA R$ 360,00 (EM QUALQUER DATA) // 2º. Em 2 (duas) Parcelas de R$ 180,00,00- (Meses=(JAN/FEV) a 3º. Referente aos MESES =,MAR, ABR. MAI e JUN = R$ 120,00)//4º)-Em3(três)Parcelas-de-R$.90,00,com-VENCIMENTOS:Em JUL/;AGO/;SET/;OUT/;NOV/;DEZ=2025. 
NA OPÇÃO DE UMA DAS MENSALIDADES – PODERÁ SER DEPOSITADA na AGÊNCIA principal do BANCO,(AGÊNCIA-(4001) AV. ALFREDO LISBOA, 13-BAIRRO do RECIFE//PE. NOTA: FORMA DE PAGAMENTO PELO PIX, 021.367.084-49 COM O VALOR EQUIVALENTE A MENSALIDADE OPTADA 
ou na CONTA nº. 02013703-1 sob a responsabildade da DIRETORA TESOUREIRA ERICA PATRICIA FELIX DA SILVA.” AOS ADVOGADO/A/S -A Categoria Profissional Diferenciada, conforme preceitua o artigo 511 da CLT é aquela formada por empregados que exerçam profissões ou funções diferenciadas 
por força de Estatutos Profissionais Especiais, sendo a competência da Justiça do Trabalho as Entidades Sindicais que integram a Confederação Nacional das Profissões Liberais. O art. 133 –Constituição Federal, o Advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei. AS FUNÇÕES DO SINDICATO - As principais funções de um Sindicato são proteger, defender e apoiar os interesses comuns dos membros, atuando como um mediador entre os trabalhadores e as organizações para as quais eles/trabalham. 
PATRONO DA ADVOCACIA -  RUY BARBOSA: &quot;EM TODAS AS NAÇÕES LIVRES, OS ADVOGADOS SE CONSTITUEM NA CATEGORIA DE CIDADÃOS QUE MAIS PODER E AUTORIDADE EXERCEM PERANTE A SUA SOCIEDADE&quot;. FRASE CELEBRE-“ ANTES DE COMEÇAR A CRITICAR 
OS DEFEITOS DOS OUTROS, ENUMERA AO MENOS DEZ DOS TEUS.”ABRAHAM LINCOLN TRIBUNA-DO-ADVOGADO-(A) – SINDICATO DOS ADVOGADOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO – SINDAPER - NOTA ((Este espaço é reservado para o/a ADVOGADO(A) fazer valer suas prerrogativas com 
críticas pertinentes e reclamações a respeito do funcionamento-da-ciência-jurídica-e-o-DIREITO.))... NOSSA-OPINIÃO:    Saque-aniversário “Criada em 2019 e em vigor desde 2020, a modalidade do saque-aniversário permite a retirada de parte do saldo de qualquer conta ativa ou inativa do fundo do FGTS a 
cada ano, no mês de aniversário.Em troca, o trabalhador não poderá sacar o valor depositado pela empresa em caso de demissão sem justa causa, apenas a multa rescisória.O período de saques começa no primeiro dia útil do mês de aniversário do trabalhador. Os valores ficam disponíveis até o último dia útil 
do segundo mês subsequente. Caso o dinheiro não seja retirado no prazo, volta para as contas do FGTS em nome do trabalhador. Governo Lula,também anuncia primeira vacina 100% nacional contra a dengue e reforça parcerias na. Saúde.”  ............. - NOTICIA-Sentença por IA: inovação necessária ou 
ameaça à essência do.Direito? O Direito, como ciência social aplicada, sempre refletiu as transformações da sociedade. Desde os primórdios da civilização, a construção de juízes e sentenças foi moldada por valores humanos, culturais e éticos. No entanto, o mundo atual, marcado pela revolução tecnológica, 
coloca novos desafios para o Direito. A inteligência artificial (IA) emerge como uma ferramenta poderosa, capaz de analisar dados, redigir textos e até sugerir argumentos jurídicos. Mas até que ponto a IA pode participar da elaboração de sentenças sem comprometer os princípios fundamentais do Direito? Essa 
questão ganhou destaque recentemente, quando uma decisão judicial foi contestada não por seu mérito, mas por sua suposta autoria: uma sentença que teria sido redigida por IA, mais especificamente pelo ChatGPT. Nesse contexto, é oportuno recordar as palavras de Hans Kelsen, em sua obra Teoria Pura 
do Direito: “O Direito é uma ordem normativa da conduta humana, um sistema de normas que regula o comportamento.” Kelsen defendia que o Direito deve ser compreendido como um sistema dinâmico, construído por decisões humanas que refletem valores sociais e éticos. A introdução de IA na elaboração 
de sentenças, portanto, pode ser vista como uma contradição à sua teoria, pois substituiria a vontade humana por algoritmos, despersonalizando o processo decisório. Recentemente, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) julgou um caso peculiar: uma parte contestou uma sentença, alegando que ela 
havia sido redigida por inteligência artificial. A argumentação foi embasada em uma consulta ao ChatGPT, que indicou uma “probabilidade média a grande” de o texto ter sido gerado por IA. O TJ-SP, contudo, considerou o pedido infundado e negou o recurso por insuficiência probatória. Esse episódio, além de 
peculiar, suscita uma questão fundamental: quais são os impedimentos legais à elaboração de sentenças por IA, e quais os impactos dessa prática para a comunidade jurídica? A inteligência artificial tem transformado diversas áreas, e o Direito não é exceção. Essas ferramentas são capazes de analisar vastos 
volumes de dados, elaborar documentos e até sugerir argumentos jurídicos com base em jurisprudência e doutrina. No entanto, quando se trata da redação de sentenças, a fronteira entre o progresso tecnológico e a violação de princípios jurídicos torna-se tênue. Embora a IA possa ser uma aliada na 
automação de tarefas repetitivas, sua utilização para a tomada de decisões judiciais representa um risco significativo. A Constituição e o Código de Processo Civil estabelecem princípios que podem ser interpretados como obstáculos legais à elaboração de sentenças por IA. O princípio da fundamentação das 
decisões judiciais (artigo 93, IX, CF/88) exige que o magistrado demonstre de forma clara e lógica como chegou à conclusão apresentada. Uma decisão redigida por IA, por mais bem estruturada que pareça, não reflete o raciocínio humano, o que pode configurar uma violação desse princípio. Ademais, o dever 
de independência e imparcialidade do juiz (artigo 95, CF/88) pode ser comprometido, uma vez que a IA não possui capacidade de julgar com base em valores humanos, como a empatia e a sensibilidade. Riscos à integridade-Outro aspecto crucial é a responsabilidade do magistrado (artigo 133, CPC). Se uma 
sentença for elaborada por IA, quem responde por eventuais equívocos ou injustiças? A falta de clareza nessa questão pode gerar um vácuo de responsabilidade, minando a confiança no sistema judiciário. Por fim, a segurança jurídica pode ser comprometida, já que a IA pode produzir decisões inconsistentes 
ou baseadas em vieses presentes em seus dados de treinamento. A adoção de IA para redigir sentenças não apenas viola princípios legais, mas também representa uma série de desafios para a comunidade jurídica. Um estudo realizado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em 2022 revelou que 76% dos 
magistrados brasileiros veem a IA como uma ferramenta útil para tarefas auxiliares, como pesquisa jurisprudencial e redação de minutas, mas apenas 15% apoiam sua utilização na elaboração de sentenças.Em termos de eficiência, a IA poderia reduzir o tempo médio de tramitação de processos em até 30%, 
segundo projeções do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). No entanto, esse ganho de eficiência pode ser anulado pelos riscos de decisões inconsistentes ou discriminatórias. Um exemplo preocupante é o caso dos vieses algorítmicos: em 2021, um estudo da Universidade de Stanford mostrou 
que sistemas de IA treinados com dados históricos tendem a reproduzir padrões discriminatórios, como preconceitos raciais e de gênero, presentes nesses dados. A discussão não deve ser vista como uma mera curiosidade tecnológica, mas sim como uma questão que toca o cerne da atividade jurídica. 
Enquanto a IA pode ser uma ferramenta útil para otimizar processos e auxiliar na pesquisa jurídica, sua utilização para redigir sentenças representa um risco significativo para a integridade do sistema judiciário. A comunidade jurídica deve estar atenta a esses desafios e buscar um equilíbrio entre a inovação 
tecnológica e a preservação dos princípios fundamentais do Direito. Hans Kelsen ressaltou que o Direito é fruto da vontade humana e da razão. Decisões judiciais não são meras aplicações mecânicas de normas; são construções complexas que exigem sensibilidade, experiência e discernimento. A 
substituição do juízo humano pelo algorítmico pode representar um retrocesso, afastando o Direito de sua missão primordial: promover justiça e equidade. Portanto, a comunidade jurídica deve encarar a IA com cautela e responsabilidade. A inovação tecnológica deve ser bem-vinda, mas sempre subordinada 
aos princípios éticos e legais que garantem a confiança no sistema judiciário. Afinal, o Direito não é apenas um conjunto de normas; é uma expressão da humanidade em sua busca incessante por justiça. E, nessa busca, a máquina jamais poderá substituir o coração e a mente do ser humano.Estaria Kelsen 
correto ao defender que o Direito é intrinsecamente humano?POR: Mabel Cristina Santos Guimarães é advogada de inovação jurídica, UX Jurídica, Legal Storyteller, pós-graduada em Direito Administrativo (UFPE) e LegalTech: Direito, inovação e startups (PUC), especialista em Business Analytics e Ciência 
de Dados (UNICAP) e Soft Skills (University of Chicago), sócia do Urbano Vitalino Advogados, colunista da Revista Paradigma e premiada como Expressão Brasil 2022 e 2024.- 24 de fevereiro de 2025 – REVISTA CONJUNTURA JURIDICA. NOTICIAS -SOB AS LUZES-Dino exalta protagonismo do STF e 
avanços nos critérios de transparência de emendas Pix Nos últimos 20 ou 30 anos, o Supremo Tribunal Federal ganhou um protagonismo inédito, e que veio para ficar. Alguns podem não gostar, mas todos concordam que não é possível imaginar um Supremo omisso, um Supremo amedrontado. Flávio Dino 
deu uma aula magna na PUC-SP na noite desta segunda-feira, 24/02/2025. Essa análise é do ministro Flávio Dino, do STF, que concedeu entrevista coletiva antes de proferir uma aula magna na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, na noite desta segunda-feira (24/2). Ao comentar as regras impostas 
pela corte para o pagamento das emendas Pix, um tema que está sob sua relatoria, Dino lembrou que a separação entre os poderes estabelecida na Constituição é maleável. “Não cabe ao STF decidir se a emenda Pix é algo bom ou ruim, mas cabe ao Supremo impor critérios, balizas constitucionais para 
adequar esse instrumento ao texto constitucional.” Segundo o magistrado, a controvérsia em torno das emendas Pix não deve ser resolvida tão cedo. “Estamos avançando. Antes não havia transparência e nem regras para a liberação das emendas Pix”. Dino é relator da ADI 7.697, ajuizada pelo PSOL, que 
questiona os critérios para liberação das emendas impositivas. Julgamento de Bolsonaro no Supremo Ao comentar o pedido de impedimento anunciado pela defesa do ex-presidente Jair Bolsonaro (PL) contra ele, Dino se limitou a dizer que não lhe cabe falar sobre algo que não foi julgado. O ministro também 
disse que os advogados têm o direito de propor essa tese e que o assunto será julgado pelo STF no momento certo. Ele também defendeu a competência da 1ª Turma do tribunal para julgar Bolsonaro, já que a tramitação nesses moldes está prevista no regimento do STF. Para Dino, o Plenário do Supremo deve 
primeiro tomar uma decisão sobre a mudança de regimento para só depois julgar o ex-presidente. POR: Rafa Santosé repórter da Revista Consultor Jurídico.EM 24 de fevereiro de 2025 FONTE: REVISTA CONJUR. NOTICIA - NOTICIAS- PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - CONVÊNIOS- - R-E-L-A-Ç-Ã-O D-O-S 
C-O-N-VÊ-N-I-O-S E PRESTAÇÃDE DE SERVIÇO -PARA O O SEU CELULAR- COM ATENDIMENTO À DOMICILIO A FIRMA ASSISTÊNCIA TÉCNICA DECELULAR, ATENDE AO SEU CHAMADO. BASTA TELEFONAR PARA (810 8735.0443 E 9521.4278- OU NA RUA DR. AMARO PEDRO S/N BAIRRO DE 
SANTO ANTONIO – RECIFE/PE- AO LADO DA CAIXA ECONÔMICA- GUARARAPES, -BOX 1. FALAR COM 2RICARDO JOÃO DO NASCIMENTO. CONVÊNIO COM ÓTICA - “PONTO ÓPTICO”- RUA GERVÁSIO PIRES , 134 – BOA VISTA RECIFE- FONE/FAX (81) 3421.1153- E-MAIL: 
EMPRESAPONTOOPTICO@HOTMAIL.COM EMPRESAPONTOOPTICO@HOTMAIL.COMQUE OFERECE BONS DESCONTOS AOS ADVOGADOS- VISITE PARA MELHOAR SUA VISÃO CONVÊNIO COM DICCA CURSOS - O SINDICATO FIRMOU CONVÊNIO. HORÁRIO. TELS. 99785744 
/8514.3965. CONVÊNIO GRÁFICA E EDITORA REAL LTDA –RUA DA AURORA, 573 LOJA 04 EDF. CAETÉS. BOA VISTA. FONE: 3222.4266. DESCONTO DE 10%. CONVÊNIO CLÍNICAODONTOLÓGICA – DRA, CLÁUDIA GUERRA-CONSULTORIO –CLÍNICA GERAL- RUA NOVA, 225 – 4º ANDAR SL. 
404-EDF. SOLIMÕES. ENTRADA PELA RUA DA FLORES – SANTO ANTONIO – RECIFE- - TELS: 3028..33331 /87 95.2366 – DESCONTOS PARA OS FILIADOS DO SINDAPER. PREPARATÓRIO PARA CONCURSOS. POR APENAS R$ 200,00 MENSAIS ( TARDE/NOITE) – AV. MONTEVIDÉU, 96. 
ABATIMENTO DE 15% PARA ADVOGADOS -FONE 3038.0172/3039.2693- EMAIL.CONTATO@DICCACURSOS.COM.BR CONVENIO COM A COPIADORA E GRÁFICA RÁPIDA-END. RUA ENGENHO UBALDO GOMES DE MATOS, 27 – SANTO ANTONIO –RECIFE-PE- TELES. 3082.51.02 // 9963.6966. 
–DESCONTO DE 10% EM TODOS OS SERVIÇOS.CONVENIO COM O TAPETES DE 8VINIL PERSONALIZADO- RESPONSÁVEL ELINE FELIPE – FONES: 9241.0417 // 8762.2995- DESCONTO DE 10% . CONVÊNIO CLINICA PSICOTERAPEUTICA ASSOCIADOS DO RECIFE- E- CLINICA 
PSICANALITICA SONIA COELHO AMBAS NA RUA DO RIACHUELO 325 SALA 217 – BOA VISTA. COM 20 % ABATIMENTO PARA OS FILIADOS DO SINDAPER. CONVÊNIO O SINDICATO FIRMOU CONVÊNIO COM A ACADEMIA ATENAS – VÁRIAS MODALIDADES DE GINÁSTICAS. LOCALIZADA NA 
RUA PRUDENTE DE MORAIS, 92- FONE: 3242.4727- HIPÓDROMO/CAMPO GRANDE-RECIFE. O FILIADO AO SINDICATO GOZA DE ABATIMENTOS DE 20% CONVÊNIO COM A OTICA SMONTE SINAI – COM ENDEREÇO NA AV. GUARARAPES, 86 – BAIRRO SANTO ANTONIO- RECIFE. TEL 
3224.1455- COM ABATIMENTO DE 20 % A 30% EM QUALQUER TIPO DE ÓCULOS DE GRAU E ESPORTIVOS PARA CRIANÇAS E ADULTOS, LENTES DE CONTATO. COM ENTREGA RÁPIDA.CONVÊNIO CLÍNICA PSICOLÓGICA – DRA. JEANINE VALENÇA CAVALCANTI – RUA RIACHUELO, 105 
S/908 – BOA VISTA. NAS 2ª, 3ª E 4ª FEIRAS. MARCAR.
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